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RESUMO 


Este estudo teve por objetivo caracterizar as transformações que ocorreram na cidade de 
Maringá com a criação de uma instituição de ensino superior (IES) privada, denominada 
CESUMAR - Centro Universitário de Maringá. Do ano de sua criação (1990) com apenas dois 
cursos, chega em 2005 com 40 cursos de graduação e mais de sete mil e trezentas pessoas, 
entre discentes, funcionários e docentes se relacionando cotidianamente com esta instituição. 
Frente a estes novos fluxos intra-urbanos, o Capital imobiliário vem realizando ações e 
estratégias para retirarem o maior lucro possível da busca de acessibilidade por parte dos 
acadêmicos e funcionários. Esta IES trouxe mudanças geo-espaciais e sócio-econômicas 
significativas para o quadrante sudeste de Maringá, pois este fluxo de pessoas se destinou 
para uma área urbana descontínua, com predominância de chácaras e infra-estrutura viária 
insuficiente. Trazendo a necessidade de duplicação e abertura de novas vias de circulação, 
realizadas com investimentos públicos; dinamização do capital imobiliário, ampliando a 
especulação imobiliária; mudanças na legislação urbana, ao permitir a construção de edifícios, 
fruto das fortes pressões dos empresários imobiliários sobre o Poder Público; e 
consequentemente, aumento da segregação sócio-espacial, principalmente entre os 
moradores de bairros antigos, com população de baixo poder aquisitivo, e os moradores dos 
loteamentos fechados; insuficiência de estacionamento e congestionamentos no trânsito; e 
aumento exacerbado do preço do solo. Tais transformações foram apreendidas através do: 
mapeamento do uso do solo das zonas limítrofes e identificação dos agentes formadores e 
transformadores da área em questão. No referencial teórico-metodológico utilizamos a 
categoria de análise: Estado (Poder Público) e Capital Imobiliário. No referencial empírico, 
realizamos visitas “in loco”, onde se verificou a grande proporção de vazios urbanos, 
condomínios horizontais e a dotação de infra-estruturas nas zonas pesquisadas. Finalmente, 
no referencial técnico, foram elaborados mapas temáticos, fotografias, tabelas e gráficos. 
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INTRODUÇÃO 


A presente pesquisa teve por finalidade caracterizar as transformações ocorridas no 
espaço urbano de Maringá com a implantação do Centro de Ensino Superior de Maringá” 
(Cesumar), sobretudo nas Zonas 8, 27 e 28. 

A cidade de Maringá localiza-se na Região Norte Central Paranaense e se caracteriza 
por desempenhar vários papéis urbanos especializados. Foi fundada em 10 de maio de 1947, 
como Distrito do Município de Mandaguari (neste período o Cartório de Registro de Imóveis 
ficava na Comarca de Apucarana, pois Mandaguari fazia parte daquela circunscrição), e em 
1948 elevou-se à categoria de Vila. Foi elevada a Município pela lei nº 790, de 14 de fevereiro 
de 1951. Em 9 de março de 1954, foi instalada a Comarca de Maringá. 

Atualmente, o município possui 313.465 habitantes (IBGE, 2004)', com grande 
diversidade de equipamentos e atributos urbanos, principalmente no setor médico-hospitalar e 
laboratorial, educacional, comercial, cultural, informacional, industrial, de transporte e serviços. 
Como Endlich e Moro (2003, p.10), baseado nos conceitos proposto por Milton Santos, 


explicam o conteúdo espacial que qualifica o meio geográfico de Maringá e região: 


A dinâmica econômica regional tem-se pautado cada vez mais por um 
processo de modernização que incorpora a técnica, a ciência e a informação, 
constituindo um meio geográfico denso de conteúdos: redes de energia 
elétrica, telefonia, estradas, uso de máquinas, equipamentos agrícolas e 
industriais, além da presença de profissionais, cujas ações representam a 
inserção de técnica e conhecimento como elementos integrantes do espaço. 
Constituindo junto com a região que polariza, um meio técnico-científico-informacional, 
caracterizado pela adição ao território de infra-estrutura e agentes. 
Comercializada como Cidade Canção, Cidade Verde, Cidade sem favelas, Cidade 
Ecológica, Dallas brasileira?..., focalizam o Município de Maringá e ignoram as dificuldades 


geo-econômicas e sócio-ambientais do Aglomerado Urbano como um todo, na qual incluí os 





! O Centro de Ensino Superior de Maringá passou a ser denominado de Centro Universitário de Maringá em 2002, 
conforme a lei que criou esta nova categoria de IES. Esta categoria foi credenciada e regulamentada pelas 
Portarias nº 637/97 e 639/97 do MEC, no ano de 1997. Segundo esta lei, Centro Universitário enquadra as 
instituições pluricurriculares com comprovada excelência de ensino, sem compromisso com a pesquisa e/ou 
extensão, tendo também autonomia para criar, organizar, remanejar ou ampliar o número de vagas, assim como 
extinguir cursos. 

! Estimativa do IBGE de 2004. No último Censo do IBGE (2000), Maringá possuía 288.653 habitantes. 

2 Conforme matéria publicada em revista (REVISTA VEJA, n. 20, 1999, p.128-129). 


Municípios limítrofes de Maringá: Sarandi, Paiçandú e Marialva — sendo as duas primeiras 
conurbadas ao espaço urbano de Maringá e a terceira em vias de conurbação. 

Os míopes (conselhos e associações profissionais, técnicos, imobiliáristas e outros 
agentes privados) não compreendem que os municípios do Aglomerado Urbano, com 
destaque as duas cidades conurbadas ao Município de Maringá são reflexos da atração 
exercida pelo pólo regional, que atua como força centrípeta no Norte Central e Noroeste desde 
as décadas de 1970, 80, 90, até os dias atuais, conforme nos indica a abertura de novos 
loteamentos e as estimativas do IBGE. 

Os limites territoriais municipais não correspondem, neste complexo cenário político 
mediado por complexas relações transescalares, aos limites reais da cidade de Maringá. 
Como Villaça (2002, p. 713) afirma na discussão das escalas de abordagens dos processos 
sociais e econômicos: 


Já é lugar-comum a colocação de que ultimamente um município não é mais a 
unidade territorial adequada ao enquadramento territorial da absoluta maioria 
dos processos sociais e econômicos (...) Hoje, praticamente qualquer cidade 
média, pelo menos no Sul do Brasil, já transbordou seus limites municipais. 
Londrina, Maringá, Campinas, Americana ou Jundiaí, em qualquer cidade 
média, o município não é mais a unidade territorial adequada para enquadrar o 
fenômeno urbano. Somos, assim, obrigados a recorrer a outras formas de 
territorialização. 

Pelo fato, dos migrantes do campo ou de outras cidades, que almejam viver na “cidade 
grande” — geograficamente cidade média — não conseguem comprar um lote, nem meio lote e 
muitas vezes não dispõem de recursos para pagar os altos aluguéis e serviços urbanos em 
Maringá, deslocam-se para as cidades vizinhas para morar; porém, continuam mantendo seus 
empregos, subempregos, estudos, compras, lazer em Maringá, como acontece com grande 
parte dos habitantes de Sarandi e Paiçandu. 

Produzem e até consomem Maringá, mas moram longe e na maioria das vezes em 
locais sem infra-estruturas e serviços urbanos básicos, ou seja, os que mais precisam não 
dispõe adequadamente dos equipamentos e serviços públicos. 

No entanto, é vendida, mesmo por estudiosos que deveriam ter uma visão analítica e 
crítica das contradições que nos saltam aos olhos, mas apresentam a cidade como o lugar 
perfeito para viver e produzir, sem conflitos sociais, como no fragmento de texto citado pelo 
historiador Antenor Sanches (2004, p.3), que após resgatar sinteticamente as dificuldades dos 


pioneiros e o processo de emancipação do município, termina afirmando: 


Maringá também é a cidade mais arborizada do Brasil; possuí aeroporto de 
padrão internacional; maior industria de gelatina do mundo; parque 
internacional de exposições; edifícios de alto porte, com arquitetura moderna; 
entroncamento rodoviário regional; cooperativa mais industrializada do país; 


centro de referência na área de saúde da região e muitas outras 
grandiosidades, que projetam nossa Cidade Canção para o país e para o 
mundo. 

O fato da comercialização da cidade de Maringá está inserido num contexto, o da 


mundialização, da flexibilidade e da complexidade da nova economia mundial, onde as 
cidades passam a adotar a mesma administração utilizada por empresas, ou seja, da 
constante competição por consumidores e investimentos. 

Portanto, os neoplanejadores de cidades — neoliberais — visam o mercado extemo em 
detrimento do interno, não querem consumidores, visitantes e imigrantes pobres, tornando a 
cidade ainda mais seletiva, pois a mercadoria-cidade tem um público consumidor muito 
específico e qualificado. 


Como Vainer (2000, p. 83) sintetiza, a cidade: 


[...] transformada em coisa a ser vendida e comprada, tal como a constrói o 
discurso do planejamento estratégico, a cidade não é apenas uma mercadoria 
mas também, e sobretudo, uma mercadoria de luxo, destinada a um grupo de 
elite de potenciais compradores: capital internacional, visitantes e usuários 
solvável [grifo do autor]. 


A cidade aos poucos vai adotando a forma de empresa privada, pois foi através do 
planejamento utilizado no século XX pelo urbanismo modernista, tendo como modelo ideal os 
princípios de organização da produção a fabrica taylorista — implantou sua racionalidade, 
funcionalidade, regularidade e produtos estandardizados -, porém, na atualidade os 
neoplanejadores espelham na empresa enquanto unidade de gestão e negócios, inserindo os 
elementos: produtividade, competitividade, subordinação dos fins à lógica de mercado 
(VAINER, 2000). 

Para Arantes (2000, p. 30-31),são as grandes corporações multinacionais que vão nos 


persuadindo que os verdadeiros protagonistas da cena mundial são as cidades. 


“Rentabilidade e patrimônio arquitetônico-cultural se dão as mãos, nesse 
processo de revalorização urbana — sempre, evidentemente, em nome de um 
alegado civismo (como contestar?...). E para entrar nesse universo dos 
negócios, a senha mais prestigiosa — a que ponto chegamos! (de sofisticação?) 
— é a Cultura” (ARANTES, 2000, p. 30-31). 


As estratégias atuais para “venda” de Maringá estão relacionadas ao Turismo de 
Eventos e ao setor Educacional, principalmente de graduação e pós-graduação, aliados ao 


plano do Tecnoparqg (Parque Tecnológico em vias de implantação). 


Dentro deste contexto, diversas administrações municipais tem “trabalhado” para 
conquistarem a vinda de Instituições de Ensino Superior (IES) para Maringá, como no caso da 
PUC-PR, objetivando consolidar um novo perfil para economia do município, fundamentada 
sobretudo no setor científico e informacional. 

Nesta pesquisa estudamos o Cesumar, por ser a maior IES privada da Região 
Metropolitana de Maringá” e da Mesorregião Noroeste do Paraná”; a primeira do segmento 
das particulares, com sua gênese no Colégio Objetivo. A evolução do número de cursos foi 
acelerada, como se pode verificar, que do ano de implantação (1990), quando possuía dois 
cursos, até 1998, criaram 15 novos cursos e nos últimos seis anos (1998-2004) criaram mais 
23 novos cursos, totalizando 40 cursos de graduação. 

Com este rápido aumento do número de cursos, aumentou o número de acadêmicos e, 
consequentemente, ampliaram as infra-estruturas físicas e os “recursos humanos” da 
instituição, tornando o fluxo de pessoas e veículos cada vez mais intenso no quadrante 
sudeste da cidade, ocasionando mudanças no uso do solo, na distribuição espacial das 
classes sociais, na dinâmica do setor imobiliário de diversos bairros, a implantação e 
melhorias da infra-estrutura e serviços urbanos, entre outras mudanças espaciais e sociais. 

As atividades desta IES se iniciaram em 1990, coincidindo com o ano que marca o 
início da implantação das políticas neoliberais no Brasil, visando tornar o conhecimento 
(ciência) e a informação em mercadoria (com valor de troca), nos diversos níveis da educação. 
Possibilitando a implantação de ideologias, que são coerentes com os anseios das classes 
dominantes, como a teoria do “capital humano” de Schultz. 

Resgatando os períodos de expansão e retração do Estado empresarial, pode-se 
afirmar que a expansão do setor público se deu dentro da política nacional- 
desenvolvimentista, enquanto a expansão do setor privado se deu dentro das políticas 
neoliberais, que vem privatizando e transformando serviços básicos em fontes de lucros para 
o mercado, principalmente no setor educacional (MORAES, 1998). 

O meio técnico-científico-informacional, segundo Santos e Silveira (2001, p. 21) “é a 
expressão geográfica da globalização”. Neste meio, as facilidades de comunicação levaram 
um maior intercâmbio de experiências entre pesquisadores, empresas, instituições, famílias e 
demais grupos, causando grandes transformações culturais, dando origem a uma sociedade 


em rede. 





ê Recorte territorial político-administrativo, instituído por lei Estadual em 1998. 

* Polarizada por Maringá, conforme se pode observar no Mapa 1. 

é Esta teoria foi discutida nas obras de T. Schultz: O Capital Humano, e O Valor Econômico da Educação, ambas 
publicadas no Rio de Janeiro pela Editora Zahar em 1973. 


Nesta sociedade em rede, os processos de produção, distribuição e consumo 
sofreram profundas transformações com a centralidade do conhecimento e da informação, 
como Harvey (1992) explica, que o acesso à informação e ao conhecimento técnico e 
científico assumiram uma centralidade renovada no capitalismo flexível, sendo fundamentais 
para as respostas flexíveis exigidas pelos mercados globais, transformando as próprias 
informações e conhecimento em mercadorias, ou seja, tornaram-se capital informacional e 
comunicacional. 

Estas transformações, desencadeadas pelas técnicas, ciência e informação, têm 
engendrado mudanças no processo produtivo e consequentemente nas formas do processo 
de trabalhos. 

Para Dourado (1999, p. 119), estas transformações vêm implicando em: 


novos horizontes geopolíticos do mundo sob a égide da globalização da 
economia, que traz consigo um traço característico intrínseco: a exclusão 
social e sua justificativa ideológica, o fim das ideologias e da história, 
apregoando o neoliberalismo como a nova e única possibilidade de ajuste, de 
sobrevivência, ainda que a um alto custo social. Trata-se, portanto, de um 
processo resultante de nova fase de reestruturação capitalista, marcada por 
políticas de privatização das esferas públicas, por centralização e 
diferenciação. 


Assim, o ensino privado expandiu sua inserção no mercado brasileiro, justificando que 
o Estado era ineficiente, embora esta aparente ineficiência apontada pelo capital se deva aos 
tipos de conhecimentos produzidos e à forma que as IES vem sendo administradas. 

Pois, o interesse do capital resume-se aos impactos econômicos e não se preocupam 
com desenvolvimento social, ou seja, produzem e reproduzem conhecimentos técnicos, não 
discutem interesses e objetivos coletivos, nem há tempo e condições de refletir sobre valores, 
filosofia ou utopias, o que reina é o realismo, o sentido prático, o pragmatismo; 
desinteressando pela formação de cidadãos (críticos). Porque os cidadãos reivindicam seus 
direitos, sabem questionar e incomodam a minoria (elite), atrapalhando os impactos 
econômicos tão almejados por esta minoria. 


Nas palavras de Dourado (1999, p. 120), fica evidente, que: 


O discurso da ineficiência da esfera pública, do fracasso das políticas sociais 
serve de ancoradouro à defesa ideológica de dois paradigmas articulados pelo 
desenvolvimento tecnológico: o mercado e a comunicação. Irrompe-se desta 
forma, as arenas tradicionais do poder político, alterando significativamente os 
valores societais e aniquilando conquistas sociais, ao transformar direitos em 
bens, subjugando o usufruto destes ao poder de compra do usuário, 


mercantilizando as lutas em prol da cidadania através do culto às leis do 
mercado. 


Esta nova forma de gestão, financeiramente, com o poder e a fiscalização 
centralizada, repercute de forma negativa, dificultando à saúde, a educação, a moradia, 
principalmente para as classes subalternas; pois, com a “descentralização” administrativa e 
das responsabilidades e o endividamento dos Municípios, os trabalhadores fica sem os 


mínimos necessários, até mesmo, para reprodução da força de trabalho. 


A (RE) PRODUÇÃO DAS ZONAS 8, 27 E 28 DA CIDADE DE MARINGÁ E AS 
IMPLICAÇÕES ESPACIAIS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO DO CESUMAR 


O perímetro urbano de Maringá encontra-se dividddo em cinquenta zonas fiscais, 
conforme o zoneamento da Prefeitura Municipal de Maringá e do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística). Destas, três zonas (8, 27 e 28) são limítrofes a instituição pesquisada 
— (Cesumar) , tendo juntas (2004), treze bairros. 

Segundo o Cadastro de Loteamentos da Prefeitura Municipal de Maringá, as Zonas 8, 
27 e 28 possuem 1745 lotes. Nestes lotes, das três zonas em estudo, viviam em 2000, 16.242 
habitantes (IBGE, Censo 2000). 

Estes habitantes encontram-se desigualmente distribuídos, pois a Zona 28 concentra 
grande quantidade de vazios urbanos, inclusive com lotes sem cadastros na Prefeitura 
Municipal de Maringá, com reflexos na quantidade de habitantes, que em 2000 eram apenas 
1.576 (IBGE, 2000), não sofrendo grandes transformações até fevereiro de 2005, sendo 
perceptível pela falta de novos loteamentos e dinâmica nas construções dos existentes. 

A Zona 27 possuía 7.409 habitantes, segundo a mesma fonte, pelo fato de concentrar 
um conjunto habitacional popular: SANENJE e diversos edifícios, porém nesta mesma zona 
existem diversos lotes e grandes extensões de chão a ser ocupados, reservados para 
especulações e apropriações dos serviços e infra-estruturas urbanas existentes e a ser 
implantadas. 

A Zona 8, possuía em 2000, 7.257 habitantes, possuindo partes do plano inicial da 
cidade de Maringá, que são em quase sua totalidade ocupado, a outra parte, mais da metade 
da zona contêm chácaras (estado a maioria abandonadas), que aos poucos vão sendo 
muradas, eletrificadas, ou seja, transformadas em condomínios horizontais fechados, espaços 
de auto-segregação das classes que fogem da realidade econômica e sócio-espacial, por 


sentir-se inseguras, pois cada vez mais ampliam-se o número de “bárbaros”. 


Entre estas zonas (8, 27 e 28), encontra-se uma Zona Especial, que segundo o 
Zoneamento da Lei Complementar nº 331/99 (Maringá, 1999) , dispõe sobre o Uso e 
Ocupação do Solo, define: “Zonas Especiais — ZE, destinadas à manutenção de padrões 
urbanísticos específicos em áreas onde haja a presença de atividades, usos ou funções 
urbanas de caráter excepcional, não enquadráveis nas zonas definidas neste artigo, divide-se 
em: [...] ZE 13: Campus do Centro de Ensino Superior de Maringá; ...”. 

Esta zona especial (Cesumar), localiza-se limítrofe a zona 8 (a norte e leste), a zona 28 
(a sul) e a zona 27 (a oeste), onde encontra-se também uma zona de proteção ambiental 
(ZP1) entre esta última (zona 27) e a ZE 13 (CESUMAR). 

Nesta, “lei de zoneamento”, encontra-se a subdivisão da Zona Residencial em seis 
usos distintos, separadas de acordo com a exclusividade ou predominância do uso residencial, 
estabelecendo o padrão de ocupação (unifamiliares, bifamiliares e/ou multifamiliares), a 
densidade habitacional e o uso para profissionais liberais e comércios e serviços em caráter 


restritos. Estabelece ainda esta lei, para a Zona 8, o ZR 1, ou seja, a “...exclusividade 
residencial, com padrão de ocupação unifamiliar de baixa densidade, permissível a atividade 
individual de autônomos e profissionais liberais no próprio domicílio, desde que comprovada a 
moradia concomitante;”, para a Zona 27, o ZR 3, ou seja, este deve ser 
“. predominantemente residencial, com padrão de ocupação unifamiliar, bifamiliar ou 
multifamiliar de média densidade;" e para a Zona 28, o ZR 2, ou seja, deve ser 
“. predominantemente residencial, com padrão de ocupação unifamiliar ou bifamiliar de baixa 
densidade;” (Maringá, 1999). 

A formação destas zonas está dentro da lógica regional, que se encontra com uma 
forte dinâmica no setor imobiliário, principalmente nas cidades metropolitanas ou em via de 
metropolização, como Londrina e Maringá, respectivamente. Cada complexo urbano vai ter 
sua própria dinâmica, devido à localização e proximidade do interesse de cada morador deste 
lugar ou desta cidade, direcionando o fluxo de pessoas e a expansão urbana. 

Como ocorreu em Maringá, nas primeiras décadas de sua instalação, décadas de 1950 
e 1960, a expansão da malha urbana foi, predominantemente, no sentido norte, com o 
surgimento de vários loteamentos clandestinos, enquanto na porção sul da cidade, a 
expansão foi de forma lenta. A explicação encontrada para a direção de expansão da cidade, 
segundo Costa (2002, p. 86), foi à presença de um frigorífico no limite sul da Zona 27 e outro 
próximo, na Zona 17 e de duas lagoas de tratamento de esgoto, que prejudicou inicialmente a 
construção de moradias no local, pois geravam muito mau cheiro e a presença de muitos 


insetos. Mas estas, segundo o mesmo autor, não existem mais, pois os frigoríficos foram 


desativados e as lagoas erradicadas. Assim, com a retirada destes incômodos da porção sul, 
a cidade voltou a se desenvolver nesta direção. 

Em 1990, instalou-se o Objetivo/Cesumar (no sudeste de Maringá, onde foi um 
depósito de lixo a “céu aberto” nos primeiros anos da implantação da cidade, mas que em 
pouco tempo trocaram de local, segundo relatou um funcionário público da Prefeitura 
Municipal de Maringá) com dois cursos de graduação (Direito e Tecnologia em Processamento 
de Dados) e uma biblioteca de 45m?. Em 1994, ampliou-se a oferta do número de cursos e de 
vagas, onde criou o curso de Ciências Contábeis e ampliaram as vagas do curso de Direito. 
Em 1996, criaram a primeira Especialização, em 1998, já possuía 17 cursos de graduação e 
no ano seguinte (1999), criou o primeiro curso de Mestrado. 

Em 2003, o Cesumar já contava com 39 cursos de graduação e 22 de pós-graduação 
“lato sensus" e mais duas “stricto sensus" (Mestrado), constituindo assim o maior Centro 
Universitário particular da região de Maringá, com 40000 m? de construção (lotes 454, 455-A e 
456 da Gleba Patrimônio Maringá), possuindo 6270 alunos de graduação, 480 funcionários 
administrativos e outros e 507 docentes, mais os alunos de pós-graduação, segundo dados 
concedidos por funcionários da instituição. Em 2004, seu complexo físico contava com 70.000 
m? de construção, estando dividido em 12 blocos, 182 salas de aula e 6 clínicas. 

Com mais de sete mil e trezentas pessoas (alunos e funcionários) vivendo o cotidiano e 
diariamente com esta instituição, aumentou o fluxo de pessoas em direção a estes bairros da 
cidade e passou a ocorrer uma constante valorização dos imóveis das diversas zonas do 
entorno do Cesumar, principalmente nas zonas limítrofes, como Romeiro (2002) relata em 
entrevista: “As áreas próximas ao Cesumar já estão atraindo investidores e gerando demanda 
por pequenos imóveis, pois o preço dos terrenos ao redor do Centro Universitário triplicou de 
preço no prazo de cinco anos, para atender os alunos de outras cidades ou mesmo bairros 
distantes do Cesumar que ali estudarão”. 

Em janeiro de 2005, em visita a Zona 8, observamos a construção de um Condomínio 
horizontal fechado em construção e comercialização, composto por 101 edículas, direcionadas 
aos estudantes do Cesumar (Figura 2), e denominada Cesular, para que os estudantes se 
identifiquem com o lugar, mesmo sendo um empreendimento a par do Cesumar. 

O mercado imobiliário, aproveitando-se desta necessidade dos estudantes e 
funcionários (habitação), que buscam proximidade ao local de estudo e/ou trabalho, buscam a 
valorização constante dos imóveis no maior raio de distância possível em relação à instituição, 
contribuindo assim, para que ocorra uma maior segregação espacial das classes de renda 


média alta em partes destas zonas. 


Este processo de segregação sócio-espacial esta dentro da lógica capitalista, como 
explica Mendes (1992, p.32): 


[...] os promotores imobiliários tentam influenciar o poder público para que 
possam obter o melhor lucro possível, que o Estado mantendo uma estreita 
relação com o incorporador, o ESTADO/GOVERNO é responsável pela infra- 
estrutura física e de acessibilidade dos bairros, visando criar condições de 
realização e produção da sociedade capitalista, isto é, condições de 
acumulação e reprodução dos grupos sociais e suas frações. 


Estes benefícios vêm através da especulação imobiliária promovida pelos promotores/ 
incorporadores e ocorre pela disputa do controle do tempo despendido em deslocamentos 
intra-urbanos e o Estado faz nas regiões onde se concentram as camadas de mais alta renda, 
enormes investimentos em infra-estrutura urbana, especialmente no setor viário, conforme se 
observou com a duplicação da Avenida Gurucaia, principal via de acesso ao Cesumar, ao 
mesmo tempo em que abre novas possibilidades de uso de solo para o capital imobiliário. 

O solo urbano deveria ser um bem coletivo, pois é um bem natural, mas no modo de 
produção capitalista torna-se um meio de produção necessário, mesmo não sendo 
reproduzível. Como mercadoria, seu valor é definido pelo poder do proprietário em administrar 
sua escassez. 

O valor do solo dependerá também das externalidades, ou seja, das atividades 
realizadas nos outros terrenos e dos usos permitidos pela legislação. 

Vindo ao encontro do exposto, Smolka (1987, p. 46) menciona que: “emerge a 
possibilidade de se controlar o processo de valorização fundiária subordinando-o às 
aplicações de capital na mudança de uso do solo urbano”. 

É nesse sentido, que entendemos a mudança na Lei de Zoneamento de Maringá de 
1999, descrita e comentada anteriormente, que até janeiro de 2005, as Zonas 8 e 28 tem-se 
constituído de poucos loteamentos e grandes áreas vazias, constituídas no processo 
denominado “urbanização em salto”. 

A partir de fevereiro de 2004, parte destas duas zonas foram liberadas para edificação 
de prédios de até sete andares, ou seja, passando de ZR1 e ZR2 para ZR8. 

Após esta mudança, no dia seguinte (11/02/2004), o jornal O Diário do Norte do Paraná 
publicou uma matéria sobre a mudança na legislação, onde escreveram que “o crescimento na 
oferta de cursos pelo Cesumar obrigaram a prefeitura a mudar a lei de zoneamento da região 
em torna da instituição”. Deixando de responder quem obrigou o Poder Político a fazer tal 
mudança? 

Esta lei torna-se contraditória, pois o fluxo de veículo nesta área da cidade, parte da 
Zona 8 e no Jardim Aclimação, está comprometido justamente pelo rápido aumento no 


número de cursos e aumento dos estudantes e funcionários com a IES, chegando, segundo 
depoimentos de alunos e moradores, ter filas de carros estacionado pela Avenida Gurucaia 
em até 1500 metros da instituição. 

A médio e longo prazo, os impactos na circulação tendem a piorar, devido à elevada 
ocupação da área, tanto de moradores como de usuários, que resulta numa alta densidade 
populacional. Isso intensificará o trânsito, não permitindo um fluxo rápido e funcional na região. 

Com a verticalização desta área, o problema pode se tornar cada vez mais complexo, 
pois devido à quantidade de chácaras ficará difícil aumentar o número de ruas e avenidas; a 
instituição ainda está em fase de crescimento e em ampliação do número de vagas; e estes 
edifícios não atrairão somente estudantes do Cesumar, o que levará o trânsito a ter condições 
cada vez mais caóticas. 


Neste contexto, Mendes (1989, p. 92) observa que os conceitos: 


[...] acessibilidade ou proximidade tornam-se relativos, quando se considera a 

dimensão tempo. Desse modo, quando se realizam certas melhorias na 
estrutura interna da cidade, ela se beneficiará, (...). A simples implantação de 
novos loteamentos além daquele(s) que era(m) os mais periféricos de um 
espaço urbano, tira-os da condição de as mais distantes localizações, 
promovendo-lhes imediatamente a valorização. 


Esta verticalização do espaço urbano, próxima a uma instituição que concentra 
atividades e população, requer novas configurações espaciais, para trazer alto lucro para o 
setor imobiliário, principalmente para os promotores/incorporadores imobiliários, gerando 


desta forma uma forte concentração de capital. 
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